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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARIA ROSALIA FONSECA 
AGRAVANTE : SUPREMA AÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : VINICIOS LEONCIO - MG053293

MARIA CLEUSA DE ANDRADE - MG087037
LEONARDO SOARES TITO - MG117067

AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : IVAN DE SOUZA MERCEDO MOREIRA - MG168290

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
REGULARIZAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ  que  não  conheceu  de  recurso  especial,  por  ausência  de
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes  ao  advogado  subscritor  do  recurso,  não  tendo  sido
sanado o vício, em que pese intimada a parte.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da
representação  processual  pelo  subscritor  do  recurso  especial
(artigo 105 do Código de Processo Civil).

III. Razões de decidir

3.  Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  comprova  que  o  advogado  subscritor  do  recurso
detinha poderes de representação à época da interposição.

4.  A procuração ou substabelecimento juntados em momento
posterior,  sem  comprovação  de  outorga  de  poderes  em  data
anterior à interposição do recurso especial neste Superior Tribunal
de Justiça, não produzem efeito em favor da parte recorrente.
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5.  Conforme entendimento firmado pela Corte Especial  deste
STJ, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância
especial  devem  ter  sido  conferidos  em  data  anterior  à  da
respectiva interposição.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
REGULARIZAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ  que  não  conheceu  de  recurso  especial,  por  ausência  de
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes  ao  advogado  subscritor  do  recurso,  não  tendo  sido
sanado o vício, em que pese intimada a parte.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da
representação  processual  pelo  subscritor  do  recurso  especial
(artigo 105 do Código de Processo Civil).

III. Razões de decidir

3.  Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  comprova  que  o  advogado  subscritor  do  recurso
detinha poderes de representação à época da interposição.

4.  A procuração ou substabelecimento juntados em momento
posterior,  sem  comprovação  de  outorga  de  poderes  em  data
anterior à interposição do recurso especial neste Superior Tribunal
de Justiça, não produzem efeito em favor da parte recorrente.
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5.  Conforme entendimento firmado pela Corte Especial  deste
STJ, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância
especial  devem  ter  sido  conferidos  em  data  anterior  à  da
respectiva interposição.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por
SUPREMA AÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e MARIA ROSALIA FONSECA em
face da decisão acostada às fls. 813-814 e-STJ, da lavra da Presidência do STJ, que
não conheceu do recurso especial.

Em julgamento monocrático, não se conheceu do recurso por não ter sido
regularizada a representação processual, em que pese intimada a parte recorrente.

Inconformadas, as recorrentes interpuseram o presente agravo interno (fls.
818-822 e-STJ) alegando, em síntese: (a) que a decisão agravada viola os princípios da
prestação jurisdicional, do devido processo legal, da cooperação e da inafastabilidade
da jurisdição;  (b)  que o advogado subscritor  do recurso especial  atua nos autos de
origem há mais de quatorze anos; (c) que é desnecessária a apresentação de toda a
cadeia  de  procurações  e  substabelecimentos,  bastando  a  comprovação  de  que  o
subscritor  está  legitimado;  (d)  que  o  mérito  recursal  versa  sobre  prescrição
intercorrente, matéria de ordem pública passível de análise a qualquer tempo.

Impugnação apresentada pelo agravado às fls. 827-835 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os argumentos tecidos pela parte recorrente são insuficientes para derruir a decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

Recebido  o  presente  feito  recursal  nesta  Corte,  foi  constatada  a
irregularidade  da  representação  processual,  intimando-se  a  parte  para  saná-la,
conforme se observa à fl. 804, e-STJ.

A insurgente compareceu aos autos e apresentou o substabelecimento de fl.
809, e-STJ, outorgado em 06 de março de 2026.

Na sequência, a Presidência do STJ deixou de conhecer o recurso especial,
por  considerar  que  a  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  de  procuração  e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Leonardo Soares Tito,
subscritor do Recurso Especial (fl. 813, e-STJ).

Afirmou,  ainda,  que  os  poderes  consignados  no  instrumento  de
mandato  foram  outorgados  ao  subscritor  do  recurso  em  data  posterior  à  sua
interposição, que ocorreu em 26 de setembro de 2025 (fl. 813, e-STJ).

No presente agravo interno, as insurgentes aduzem que o patrono atua nos
autos  de  origem  há  mais  de  quatorze  anos,  de  modo  que  seria  desnecessária  a
apresentação de toda a  cadeia  de  procurações e  substabelecimentos,  devendo ser
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observados os princípios da cooperação, do devido processo legal e da inafastabilidade
da jurisdição.

1.1.  Quanto à alegada atuação do advogado nas instâncias de origem, é

uníssona a jurisprudência deste STJ no sentido de que a procuração juntada em outro

processo, conexo ou incidental, ou nos autos originários/principais, não apensados, não

produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior, tampouco se admite a

figura do mandato tácito na instância especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO
ESPECIAL  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA.
APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NO  ART.  76, §  2º,  DO  CPC.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  115  DO  STJ.  FISCALIZAÇÃO  DA  CORRETA  INSTRUÇÃO  DO
RECURSO. ÔNUS DA PARTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior  desacompanhado  da
cadeia  completa  de  procurações  ou  substabelecimentos,  conforme  o  teor  da
Súmula nº 115 do STJ.

2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso
quando  a  parte  recorrente  descumpre  a  determinação  para  regularização  da
representação processual.

3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que é ônus da parte
aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, não sendo suficiente
a afirmação de que existe procuração nos autos principais,  bem como de
que outros recursos foram analisados por esta Corte na fase de conhecimento,
sem que fosse identificada qualquer irregularidade.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.792.834/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  SÚMULA  N.  115  DO  STJ.
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.017, § 5º, DO CPC NA INSTÂNCIA ESPECIAL.
INEFICÁCIA  DA  JUNTADA  EXTEMPORÂNEA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Na instância especial,  é inexistente o recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos; a outorga de poderes deve ser anterior ao protocolo do
recurso e a juntada extemporânea não supre o vício, conforme a Súmula n. 115
do STJ e o instituto da preclusão temporal.

[...]

6. A procuração da fase de conhecimento não dispensa a necessidade de
traslado ou a juntada do instrumento de mandato nos autos do recurso
dirigido  ao  STJ,  com  cadeia  de  representação  completa  e  anterior  à
interposição.
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[...]

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Na instância especial, é inexistente o recurso interposto
por  advogado  sem  procuração  nos  autos,  exigindo-se  poderes  previamente
outorgados ao tempo da interposição, incidindo a Súmula n. 115 do STJ. [...] 3. A
eficácia da procuração da fase de conhecimento não afasta a necessidade
de  traslado  ou  juntada  do  mandato  nos  autos  do  recurso  no  STJ,  com
cadeia completa e anterior à interposição."

[...]

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.211.316/MA,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  CADEIA  COMPLETA.  AUSÊNCIA.  INTIMAÇÃO.  ARTS.  76  E
932,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DESATENDIMENTO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

[...]

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja
regularizada,  é  inexistente  o  recurso  dirigido  a  esta  Casa,  nos  termos  do
enunciado da Súmula 115/STJ.

3. "A procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não apensado,
não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o fato de
o instrumento de mandato estar juntado nos autos principais não viabiliza o
conhecimento do presente  agravo em recurso especial"  (AgInt  no  AREsp
982.068/AM,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
7/2/2017, DJe 16/2/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.983.651/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO  NO  PRAZO  ESTABELECIDO.  INÉRCIA.  DOCUMENTO
NOS AUTOS ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme prevê o  art. 76, § 2º, I, do  CPC/2015, não se conhece do recurso
quando  a  parte  recorrente,  apesar  de  intimada,  deixa  de  sanar  vício  na
representação processual no prazo estabelecido.

2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente
neste  Tribunal  Superior"  (AgInt  no  AREsp  n.  1.447.689/DF,  Relator  Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe
16/10/2019).

3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial ou
do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.771.117/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

1.2. Na sequência, arguiu-se ofensa aos princípios da cooperação, do devido

processo legal e da inafastabilidade da jurisdição, sustentando-se que a inadmissão do

recurso impede o acesso à justiça.

Contudo, a tese apresentada carece de amparo fático e jurídico.

Oportunizou-se à parte o saneamento do vício de representação por meio de
regular intimação. Se a recorrente não logrou saná-lo na forma exigida pela legislação
de regência, não resta alternativa ao julgador senão a inadmissão do recurso, o que
não configura comportamento contraditório ou violação de preceitos fundamentais.

O  princípio  da  cooperação  não  exime  as  partes  de  cumprirem  com  os
pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  tampouco  a  inafastabilidade  da  jurisdição
autoriza a dispensa do regular cumprimento dos requisitos formais de admissibilidade
estabelecidos em lei.

Não  prospera,  igualmente,  a  alegação  de  que  a  irregularidade  teria  sido
devidamente sanada com a juntada do substabelecimento de fl. 809, e-STJ.

Isso porque, nos termos da jurisprudência desta Corte, para suprir eventual
vício  de  representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em
data anterior à da interposição do recurso.

Ou seja, a parte deve comprovar que o advogado subscritor detinha poderes
à  época  da  interposição  do  recurso,  motivo  pelo  qual  a  procuração  ou
substabelecimento  com data  posterior  é  insuficiente  para  atestar  a  regularidade  da
representação no recurso.

Nesse sentido, o entendimento pacificado pela Corte Especial deste STJ:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E  DO  RECURSO
ESPECIAL  NA  INSTÂNCIA  ESPECIAL.  NÃO  CORREÇÃO  DA
IRREGULARIDADE MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA
DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR AO DA SUA
INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto em face da decisão monocrática que deu provimento
a anterior  agravo interno a fim de reconsiderar  decisão da Presidência  desta
Corte  que  não  conhecera  do  agravo  da  ora  recorrida  (dirigido  contra  a
inadmissão de recurso especial) com base na Súmula n. 115/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que o
agravo em recurso especial e o recurso especial foram opostos por advogado
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sem instrumento de mandato nos autos e a respectiva apresentação somente
ocorreu em data posterior ao da interposição dos recursos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta Corte, os poderes
outorgados ao subscritor do recurso na instância especial  devem ter sido
conferidos em data anterior à da respectiva interposição, salvo comprovada
situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil,  sob
pena de não conhecimento do recurso por inexistência (Súmula 115/STJ).

4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo em
recurso especial e do recurso especial no instrumento de procuração juntado aos
autos  somente  foram  outorgados  em  data  posterior  ao  da  interposição  do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial.

(AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.506.209/SP,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado em 5/11/2025, DJEN de 18/12/2025.)

Logo, repita-se, o vício existe e não foi sanado no prazo legal.

1.3.  Assim,  não  tendo  sido  comprovado  que  o  advogado  subscritor  do

recurso teria poderes para fazê-lo na data da interposição, resta inafastável a incidência

da Súmula 115/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INEXISTENTE.  SÚMULA
115/STJ.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  COLEGIADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE

1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115
do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos."

2.  Conforme  certificado  à  fl.  952,  e-STJ,  a  parte  agravante  não  procedeu  à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes  à  subscritora  do  Agravo Interno,  advogada Aridea Maria  Pestana da
Cruz Soares, OAB/BA 37910, e, embora devidamente intimada nos termos do
artigo 76 do Código de Processo Civil de 2015 (fl. 953, e-STJ), aplicável ao caso
conforme Enunciado Administrativo 3/2016, a ora agravante não comprovou a
regularidade da sua representação.

[...]

5. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1833651/BA,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 01/07/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR  DO
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RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA  NO  PRAZO  CONCEDIDO.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  ausência  de  instrumento
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial  atrai  a  incidência da
Súmula  nº  115,  segundo  a  qual,  na  instância  especial  é  inexistente  recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 76
e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a exigência
no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

4.  Esta  Corte  de  Justiça  já  assentou  o  entendimento  de  que  a  dispensa  da
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do
CPC/2015,  não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  contra  a  sua
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da
classe  processual  "agravo  de  instrumento"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1.704.046/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1782813/GO,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DESATENDIMENTO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1.  Interposto  o  recurso  impugnando  decisão  publicada  na  vigência  do  atual
Código de Processo Civil,  necessária a intimação da parte para regularizar  o
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja
regularizada,  é  inexistente  o  recurso  dirigido  a  esta  Casa,  nos  termos  do
enunciado n. 115 da Súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1095414/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018)

2. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/

15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do

presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes protelatórios
poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59620451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 02:51:29
Código de Controle do Documento: 615ce9f4-4ece-453e-9fcb-2d23e55e3aad


